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Espera-se que esta versão final, ao incorporar as con-
tribuições e sugestões recebidas, contribua para solidifi-
car consensos presentes na área e superar desafios anti-
gos, esclarecendo questões que ainda suscitam dúvidas 
nos dias atuais. 

Sendo o objetivo deste documento o de estabelecer 
padrões de referência orientadores para o sistema edu-
cacional no que se refere à organização e funcionamen-
to das instituições de Educação Infantil, cabe apontar, 
inicialmente, para uma distinção conceitual que deve 
ser feita entre parâmetros de qualidade e indicadores 
de qualidade. Entende-se por parâmetros a norma, o 
padrão, ou a variável capaz de modificar, regular, ajus-
tar o sistema (Houaiss e Villar). Parâmetros podem ser 
definidos como referência, ponto de partida, ponto de 
chegada ou linha de fronteira. Indicadores, por sua vez, 
presumem a possibilidade de quantificação, servindo, 
portanto, como instrumento para aferir o nível de apli-
cabilidade do parâmetro. Parâmetros são mais amplos e 
genéricos, indicadores mais específicos e precisos. Um 
parâmetro de qualidade inquestionável, por exemplo, é 
a formação específica das professoras e dos professores 
de Educação Infantil. Nesse caso, o indicador seria a série 
e o nível propriamente dito de formação dos profissio-
nais que atuam nas instituições de Educação Infantil. A 
qualidade seria considerada ótima em um determina-
do município se o parâmetro definido neste caso fosse 
a formação exigida por lei, e todos os profissionais que 
atuam nas instituições de Educação Infantil tivessem essa 
formação em nível superior.

Assim, um desdobramento necessário e esperado do 
documento que está sendo apresentado seria a definição 
dos indicadores de qualidade. Estes permitirão a criação 
de instrumentos para credenciamento de instituições, 
elaboração de diagnósticos, e mesmo a implementação 
propriamente dita dos parâmetros de qualidade nas ins-
tituições de Educação Infantil e nos sistemas educacio-
nais. Os indicadores de qualidade deverão ser definidos 
em níveis progressivos de exigência no sentido vertical e, 
em âmbitos também progressivos de abrangência (local, 
regional, nacional), no sentido horizontal, permitindo, 
ainda, que cada instituição ou município incorpore indi-
cadores de qualidade construídos pela comunidade que 
representam.

Feita a distinção entre parâmetros e indicadores, sub-
linhamos que a finalidade de definir os parâmetros de 
qualidade se realiza neste documento de modo a estabe-
lecer não um padrão mínimo, nem um padrão máximo, 
mas os requisitos necessários para uma Educação Infantil 
que possibilite o desenvolvimento integral da criança até 
os cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicoló-
gico, intelectual e social.

Para subsidiar a tomada de decisões sobre conteúdo, 
estrutura, formato e estilo de apresentação deste docu-
mento, foi realizada uma análise de experiências seme-
lhantes desenvolvidas em outros países, revelando que 
as propostas enfocam e enfatizam aspectos bastante 
variados. Umas são muito detalhadas, outras mais gené-
ricas, algumas centram-se exclusivamente na escola ou 
na aprendizagem da criança, outras abordam políticas e 
sistemas como um todo, e a linguagem utilizada ora é 
mais formal, ora mais informal. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRE-
TARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA. PARÂME-
TROS NACIONAIS DE QUALIDADE PARA A 
EDUCAÇÃO INFANTIL. BRASÍLIA: MEC/SEB, 
2006. VOL.1

PARÂMETROS NACIONAIS DE QUALIDADE 
PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL- VOLUME 1

Introdução

O documento Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil (volumes 1 e 2) busca responder 
com uma ação efetiva aos anseios da área, da mesma 
forma que cumpre com a determinação legal do Plano 
Nacional de Educação, que exige a colaboração da União 
para atingir o objetivo de “Estabelecer parâmetros de 
qualidade dos serviços de Educação Infantil, como refe-
rência para a supervisão, o controle e a avaliação, e como 
instrumento para a adoção das medidas de melhoria da     
qualidade” (Brasil, 2001, cap. II, item 19 do tópico Objeti-
vos e Metas da Educação Infantil). Assegurar a qualidade 
na educação infantil por meio do estabelecimento desses 
parâmetros é uma das diretrizes da Política Nacional de 
Educação Infantil (Brasil).

FIQUE ATENTO!
Entendendo que em uma perspectiva de 
gestão democrática e participativa, tal defi-
nição deve emergir de amplo debate entre 
os segmentos envolvidos no trabalho educa-
tivo com crianças de 0 até 6 anos, o Minis-
tério coordenou um processo de discussão 
desses parâmetros em diferentes regiões do 
país, incorporando a contribuição que muitas 
secretarias de educação, entidades e grupos 
desenvolvem no sentido de aprimorar a qua-
lidade da Educação Infantil.

Para que fosse instaurada uma discussão qualificada 
que contribuísse efetivamente para o avanço da Educa-
ção Infantil no Brasil, realizou-se um processo de traba-
lho em etapas, durante as quais foram discutidas versões 
preliminares deste texto. A primeira versão foi apresen-
tada e debatida em seminários regionais, promovidos 
pela SEB/DPE/Coedi (Brasil, MEC,SEIF) em julho e agosto 
de 2004, com a participação de representantes de secre-
tarias e conselhos municipais e estaduais de educação 
e outras entidades que atuam direta ou indiretamente 
com a criança de 0 até 6 anos de idade. A segunda foi 
enviada a especialistas na área de Educação Infantil de 
todo o país e, posteriormente, debatida em seminário 
técnico realizado em maio de 2005, em Brasília. Após a 
incorporação de grande parte das sugestões enviadas, 
uma versão, ainda preliminar do 2º volume, foi apresen-
tada no Seminário Nacional Política de Educação Infantil, 
realizado também em Brasília, em julho do mesmo ano. 
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adotadas no cotidiano das instituições, parâmetros de 
qualidade que garantam o direito das crianças de zero 
até seis anos à Educação Infantil de qualidade.

QUALIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL- FUNDA-
MENTOS

O debate sobre a qualidade da educação da criança 
até 6 anos no Brasil tem uma história. Para situar o atual 
momento, é necessário rever concepções e recuperar os 
principais fios dessa história para que a discussão atual 
possa dialogar com os avanços e as dificuldades ante-
riores, alcançando um novo patamar nesse processo de 
múltiplas autorias.

Essa contextualização busca contemplar: 
1) a concepção de criança e de pedagogia da Educa-

ção Infantil; 
2) o debate sobre a qualidade da educação em geral 

e o debate específico no campo da educação da 
criança de 0 até 6 anos; 

3) os resultados de pesquisas recentes; 
4) a qualidade na perspectiva da legislação e da atua-

ção dos órgãos oficiais do país. 

1. CONCEPÇÃO DE CRIANÇA E DE PEDAGOGIA 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A criança é um sujeito social e histórico que está in-
serido em uma sociedade na qual partilha de uma de-
terminada cultura. É profundamente marcada pelo meio 
social em que se desenvolve, mas também contribui com 
ele (Brasil). A criança, assim, não é uma abstração, mas 
um ser produtor e produto da história e da cultura (Faria). 

Olhar a criança como ser que já nasce pronto, ou que 
nasce vazio e carente dos elementos entendidos como 
necessários à vida adulta ou, ainda, a criança como su-
jeito conhecedor, cujo desenvolvimento se dá por sua 
própria iniciativa e capacidade de ação, foram, durante 
muito tempo, concepções amplamente aceitas na Educa-
ção Infantil até o surgimento das bases epistemológicas 
que fundamentam, atualmente, uma pedagogia para a 
infância. Os novos paradigmas englobam e transcendem 
a história, a antropologia, a sociologia e a própria psico-
logia resultando em uma perspectiva que define a crian-
ça como ser competente para interagir e produzir cultura 
no meio em que se encontra.

Essa perspectiva é hoje um consenso entre estudio-
sos da Educação Infantil (Bondioli e Mantovani; Souza; 
Kramer; Myers; Campos Et Al.; Oliveira; Rossetti-Ferreira; 
Machado; Oliveira). 

A interação a que se referem os autores citados não é 
uma interação genérica. Trata-se de interação social, um 
processo que se dá a partir e por meio de indivíduos com 
modos histórica e culturalmente determinados de agir, 
pensar e sentir, sendo inviável dissociar as dimensões 
cognitivas e afetivas dessas interações e os planos psí-
quico e fisiológico do desenvolvimento decorrente (Vy-
gotsky). Nessa perspectiva, a interação social torna-se o 
espaço de constituição e desenvolvimento da consciên-
cia do ser humano desde que nasce (Vygotsky). 

Muitas vezes vista apenas como um ser que ainda 
não é adulto, ou é um adulto em miniatura, a criança é 
um ser humano único, completo e, ao mesmo tempo, em 

Pretende-se, por meio deste documento, delimitar 
parâmetros de qualidade suficientemente amplos para 
abarcar diferenças regionais, flexíveis para permitir que 
as manifestações culturais locais tenham espaço para se 
desenvolver, específicos para favorecer a criação de uma 
base nacional, de fácil aplicação e monitoramento a fim 
de possibilitar sua adoção e, consequentemente, conso-
lidar essa base comum. Utilizou-se um tom afirmativo 
que incentivasse as participações críticas, que tornasse 
as proposições objetivas, permitindo a identificação ou 
contraposição clara de leitores. Optou-se, deliberada-
mente, por abordar parâmetros de qualidade tanto para 
as instituições de Educação Infantil quanto para os sis-
temas educacionais, dadas as possibilidades que essa 
perspectiva oferece de controle social recíproco das ins-
tâncias envolvidas no cuidado e na educação da criança 
de 0 até 6 anos de idade.

Colocaram-se em relevo questões específicas e po-
lêmicas da realidade brasileira tais como, período de 
funcionamento das instituições, respeito à diversidade, 
regime de colaboração, autonomia federativa e respon-
sabilidade dos sistemas estaduais com a Educação Infan-
til nos municípios onde não existe sistema de ensino. 

A apresentação deste documento – organizado em 
dois volumes - visa facilitar seu manuseio pelos leitores. 
O primeiro aborda aspectos relevantes para a definição 
de parâmetros de qualidade para a Educação Infantil no 
país. Apresenta uma concepção de criança, de pedago-
gia da Educação

Infantil, a trajetória histórica do debate da qualida-
de na Educação Infantil, as principais tendências identi-
ficadas em pesquisas recentes dentro e fora do país, os 
desdobramentos previstos na legislação nacional para a 
área e consensos e polêmicas no campo. No segundo, 
explicitam-se, inicialmente, as competências dos siste-
mas de ensino e a caracterização das instituições de edu-
cação infantil a partir de definições legais, entendendo 
que um sistema educacional de qualidade é aquele em 
que as instâncias responsáveis pela gestão respeitam a 
legislação vigente. Finalmente, são apresentados os pa-
râmetros de qualidade para os sistemas educacionais e 
para as instituições de educação infantil no Brasil, com o 
intuito de estabelecer uma referência nacional que sub-
sidie os sistemas na discussão e implementação de parâ-
metros de qualidade locais. 

É importante reafirmar que a história da construção 
de uma Educação Infantil de qualidade no Brasil já per-
correu muitos caminhos, já contou com muitos protago-
nistas, já alcançou resultados significativos e já identifi-
cou obstáculos a serem superados. Aprender com essa 
história e retomá-la, nesse momento, é a tarefa que nos 
aguarda em mais essa etapa de um processo dinâmico e 
coletivo. Para tanto, faz-se necessário obter consensos a 
serem sempre revistos e renovados, de forma democrá-
tica, contemplando as necessidades sociais em constante 
mudança e incorporando os novos conhecimentos que 
estão sendo produzidos sobre as crianças pequenas, seu 
desenvolvimento em instituições de Educação Infantil, 
seus diversos ambientes familiares e sociais e suas varia-
das formas de expressão. 

Espera-se que este documento se constitua em mais 
um passo na direção de transformar em práticas reais, 



3

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

mesmo de se expressarem por meio da linguagem ver-
bal, bebês e crianças são capazes de interagir a partir de 
outras linguagens (corporal, gestual, musical, plástica, 
faz-de-conta, entre outras) desde que acompanhadas 
por parceiros mais experientes. Apoiar a organização 
em pequenos grupos, estimulando as trocas entre os 
parceiros; incentivar a brincadeira; dar-lhes tempo para 
desenvolver temas de trabalho a partir de propostas pré-
vias; oferecer diferentes tipos de materiais em função 
dos objetivos que se tem em mente; organizar o tempo 
e o espaço de modo flexível são algumas formas de in-
tervenção que contribuem para o desenvolvimento e a 
aprendizagem das crianças. As iniciativas dos adultos fa-
vorecem a intenção comunicativa das crianças pequenas 
e o interesse de umas pelas outras, o que faz com que 
aprendam a perceber-se e a levar em conta os pontos 
de vista dos outros, permitindo a circulação das ideias, a 
complementação ou a resistência às iniciativas dos par-
ceiros. A oposição entre parceiros, por exemplo, incita a 
própria argumentação, a objetivação do pensamento e o 
recuo reflexivo das crianças. (Machado, 1998). 

Ao se levar em conta esses aspectos, não se pode 
perder de vista a especificidade da pedagogia da Educa-
ção Infantil, como afirma Rocha: Enquanto a escola tem 
como sujeito o aluno, e como objeto fundamental o ensi-
no nas diferentes áreas através da aula; a creche e a pré-
-escola têm como objeto as relações educativas travadas 
num espaço de convívio coletivo que tem como sujeito a 
criança de 0 até 6 anos de idade. 

É importante destacar que essas relações educativas, 
às quais a autora se refere, na instituição de Educação 
Infantil são perpassadas pela função indissociável do cui-
dar/educar, tendo em vista os direitos e as necessidades 
próprios das crianças no que se refere à alimentação, à 
saúde, à higiene, à proteção e ao acesso ao conhecimen-
to sistematizado. Este último aspecto torna-se especial-
mente relevante no caso das creches no Brasil, onde em 
muitas delas ainda predomina um modelo de atendi-
mento voltado principalmente à alimentação, à higiene 
e ao controle das crianças, como demonstra a maioria 
dos diagnósticos e dos estudos de caso realizados em 
creches brasileiras (Campos; Fullgraf; Wiggers). Essa 
afirmação evidencia a não-superação do caráter com-
pensatório da Educação Infantil denunciado por Kramer 
que ainda se manifesta nos dias atuais, como também 
a polarização assistência versus educação, apontada in-
sistentemente por Kuhlmann Jr. Sabemos que não basta 
apenas transferir as creches para os sistemas de ensino, 
pois “na sua história, as instituições pré-escolares desti-
naram uma educação de baixa qualidade para as crianças 
pobres, e isso é que precisa ser superado”.

Assim, a ênfase na apropriação de significados pelas 
crianças, na ampliação progressiva de conhecimentos 
de modo contextualizado, com estratégias apropriadas 
às diferentes fases do desenvolvimento infantil, parece 
bastante justificada. 

Da mesma forma que defendemos uma perspectiva 
educacional que respeite a diversidade cultural e pro-
mova o enriquecimento permanente do universo de 
conhecimentos, atentamos para a necessidade de ado-
ção de estratégias educacionais que permitam às crian-
ças, desde bebês, usufruírem da natureza, observarem e 

crescimento e em desenvolvimento. É um ser humano 
completo porque tem características necessárias para ser 
considerado como tal: constituição física, formas de agir, 
pensar e sentir. É um ser em crescimento porque seu cor-
po está continuamente aumentando em peso e altura. É 
um ser em desenvolvimento porque essas características 
estão em permanente transformação. As mudanças que 
vão acontecendo são qualitativas e quantitativas- o re-
cém-nascido é diferente do bebê que engatinha, que é 
diferente daquele que já anda, já fala, já tirou as fraldas. 
O crescimento e o desenvolvimento da criança peque-
na ocorrem tanto no plano físico quanto no psicológico, 
pois um depende do outro.

Embora dependente do adulto para sobreviver, a 
criança é um ser capaz de interagir num meio natural, 
social e cultural desde bebê. A partir de seu nascimen-
to, o bebê reage ao entorno, ao mesmo tempo em que 
provoca reações naqueles que se encontram por perto, 
marcando a história daquela família. Os elementos de 
seu entorno que compõem o meio natural (o clima, por 
exemplo), social (os pais, por exemplo) e cultural (os va-
lores, por exemplo) irão configurar formas de conduta e 
modificações recíprocas dos envolvidos. 

No que diz respeito às interações sociais, ressalta-se 
que a diversidade de parceiros e experiências potenciali-
za o desenvolvimento infantil.

Crianças expostas a uma gama ampliada de possibi-
lidades interativas têm seu universo pessoal de signifi-
cados ampliado, desde que se encontrem em contextos 
coletivos de qualidade. Essa afirmativa é considerada vá-
lida para todas as crianças, independentemente de sua 
origem social, pertinência étnico-racial, credo político ou 
religioso, desde que nascem. 

Por sua vez, a visão da criança como ser que é tam-
bém parte da natureza e do cosmo merece igualmente 
destaque, especialmente se considerarmos as ameaças 
de esgotamento de recursos em nosso planeta e as alte-
rações climáticas evidentes nos últimos anos. Conforme 
alerta Tiriba, os seres humanos partilham a vida na Terra 
com inúmeras espécies animais, vegetais e minerais, sem 
as quais a vida no planeta não pode existir. Essas espé-
cies, por sua vez, interagem permanentemente, estabe-
lecendo-se um equilíbrio frágil e instável entre todos os 
seres que habitam o ar, a água dos rios, dos lagos e dos 
mares, os campos, as florestas e as cidades, em nosso 
sistema solar e em todo o universo. 

A intenção de aliar uma concepção de criança à qua-
lidade dos serviços educacionais a ela oferecidos implica 
atribuir um papel específico à pedagogia desenvolvida 
nas instituições pelos profissionais de Educação Infan-
til. Captar necessidades que bebês evidenciam antes 
que consigam falar, observar suas reações e iniciativas, 
interpretar desejos e motivações são habilidades que 
profissionais de Educação Infantil precisam desenvolver, 
ao lado do estudo das diferentes áreas de conhecimento 
que incidem sobre essa faixa etária, a fim de subsidiar de 
modo consistente as decisões sobre as atividades desen-
volvidas, o formato de organização do espaço, do tempo, 
dos materiais e dos agrupamentos de crianças. 

Pesquisas realizadas desde a década de 1970 (Hardy; 
Platone; Stamback) enfatizam que todas as crianças po-
dem aprender, mas não sob qualquer condição. Antes 
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- à felicidade, ao prazer e à alegria; 
- à individualidade, ao tempo livre e ao convívio social; 
- à diferença e à semelhança; 
- à igualdade de oportunidades; 
- ao conhecimento e à educação; 
- a profissionais com formação específica; 
- a espaços, tempos e materiais específicos. 

2. O DEBATE SOBRE A QUALIDADE DA EDUCA-
ÇÃO E DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Na última década do século XX, o discurso sobre a 
qualidade da educação ocupou um espaço significativo 
no debate educacional e direcionou políticas implanta-
das no quadro das reformas educacionais nos diversos 
países. Sucedendo a um período de significativa expan-
são de matrículas na Educação Básica, com a crescente 
presença de alunos das classes populares nas escolas, 
houve um deslocamento das preocupações com a de-
mocratização do acesso para a ênfase nas questões de 
permanência. 

A educação submeteu-se a uma crescente preocupa-
ção com medidas de eficiência na gestão dos recursos 
disponíveis marcadas pela influência dos órgãos de coo-
peração internacional. Concepções originadas do mun-
do empresarial foram adotadas, tais como os chamados 
programas de qualidade total, que procuram substituir 
os controles externos do trabalho por uma adesão do 
trabalhador às metas de qualidade das empresas. No lu-
gar de uma estrutura hierarquizada de administração dos 
sistemas de educação, buscou-se descentralizar respon-
sabilidades e tarefas, ao mesmo tempo em que se mon-
tou um sofisticado aparato de avaliação dos resultados 
de aprendizagem dos alunos, resultados estes conside-
rados produto da educação. 

Muitos estudiosos têm analisado criticamente essas 
tendências, o que vem permitindo uma evolução do de-
bate nos anos mais recentes. Casassus e Enguita chamam 
a atenção para o risco presente nesse deslocamento do 
discurso que substitui a preocupação com a igualdade 
pelo foco na qualidade, principalmente em contextos de 
desigualdade social, nos quais os processos de exclusão 
acontecem tanto dentro como fora da escola. Nesse sen-
tido, recuperam um debate desenvolvido em décadas 
passadas, que opunha a preocupação com qualidade à 
exigência da “quantidade”, ou seja, à democratização do 
acesso à educação (Beisiegel). Apple, mostra como a im-
portação de critérios de qualidade baseados na lógica do 
mercado— que incentivam a competição entre escolas, 
premiam os professores de acordo com os resultados 
dos alunos e equiparam as famílias a consumidores de 
produtos e serviços— tende a ampliar as desigualdades 
nas escolas. Outros autores argumentam que a qualida-
de da educação não se mede somente pelos resultados 
obtidos pelos alunos nos testes de aprendizagem, mas 
também pelo processo educativo vivido na escola, que 
envolve aspectos mais amplos de formação para a cida-
dania, o trabalho e o desenvolvimento da pessoa. 

Por sua vez, o respeito à diversidade cultural e étni-
ca e a consideração das realidades locais, reivindicados 
por diversos movimentos sociais, no bojo de um ques-
tionamento sobre a imposição de critérios estabelecidos 

sentirem o vento, brincarem com água e areia, atividades 
que se tornam especialmente relevantes se considerar-
mos que as crianças ficam em espaços internos às cons-
truções na maior parte do tempo em que se encontram 
nas instituições de Educação Infantil. Criando condições 
para que as crianças desfrutem da vida ao ar livre, apren-
dam a conhecer o mundo da natureza em que vivemos, 
compreendam as repercussões das ações humanas nesse 
mundo e sejam incentivadas em atitudes de preservação 
e respeito à biodiversidade, estaremos difundindo uma 
concepção de educação em que o ser humano é parte 
da natureza e não seu dono e senhor absoluto (Tiriba). 

Os aspectos anteriormente abordados devem ser 
considerados no processo de discussão e elaboração 
de diretrizes pedagógicas dos sistemas de ensino e das 
propostas pedagógicas das instituições de Educação 
Infantil. Vale ressaltar a relevância da participação dos 
professores, dos demais profissionais da instituição e da 
comunidade nesse processo, não só para que os aspec-
tos citados sejam efetivamente considerados no desen-
volvimento da proposta como também para cumprir a 
legislação. 

Em síntese, para propor parâmetros de qualidade 
para a Educação Infantil, é imprescindível levar em conta 
que as crianças desde que nascem são: 

- cidadãos de direitos; 
- indivíduos únicos, singulares; 
- seres sociais e históricos; 
- seres competentes, produtores de cultura; 
- indivíduos humanos, parte da natureza animal, ve-

getal e mineral. 
Por sua vez, as crianças encontram-se em uma fase de 

vida em que dependem intensamente do adulto para sua 
sobrevivência (Machado). Precisam, portanto, ser cuida-
das e educadas, o que implica: 

- ser auxiliadas nas atividades que não puderem rea-
lizar sozinhas; 

- ser atendidas em suas necessidades básicas físicas 
e psicológicas; 

- ter atenção especial por parte do adulto em mo-
mentos peculiares de sua vida. 

Além disso, para que sua sobrevivência esteja garanti-
da e seu crescimento e desenvolvimento sejam favoreci-
dos, para que o cuidar/educar sejam efetivados, é neces-
sário que sejam oferecidas às crianças dessa faixa etária 
condições de usufruírem plenamente suas possibilidades 
de apropriação e de produção de significados no mundo 
da natureza e da cultura. As crianças precisam ser apoia-
das em suas iniciativas espontâneas e incentivadas a: 
- brincar;

- movimentar-se em espaços amplos e ao ar livre; 
- expressar sentimentos e pensamentos; 
- desenvolver a imaginação, a curiosidade e a capaci-

dade de expressão; 
- ampliar permanentemente conhecimentos a respei-

to do mundo da natureza e da cultura apoiadas 
por estratégias pedagógicas apropriadas; 

- diversificar atividades, escolhas e companheiros de 
interação em creches, pré-escolas e centros de 
Educação Infantil. 

A criança, parte de uma sociedade, vivendo em nosso 
país, tem direito: 

- à dignidade e ao respeito; 
- autonomia e participação; 
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